
 
 

 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E 

CONTABILIDADE 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ATUARIAIS 
 

 

MIGUEL LAURENTINO DE SOUZA NETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POR UMA VERDADEIRA MUDANÇA NO FPE 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília 

2016 



 
 

Miguel Laurentino de Souza Neto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POR UMA VERDADEIRA MUDANÇA NO FPE 

 

 

 

Monografia, apresentada ao Curso de Ciências 

Contábeis da Universidade de Brasília como 

requisito para obtenção do título de bacharel em 

Ciências Contábeis. 

Orientador: Prof. Me Lucas Oliveira Gomes 

Ferreira. 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

2016 



 
 

MIGUEL LAURENTINO DE SOUZA NETO 

 

 

 

POR UMA VERDADEIRA MUDANÇA NO FPE 
 

 

 

 

Monografia, apresentada ao Curso de Ciências 

Contábeis da Universidade de Brasília como 

requisito para obtenção do título de bacharel em 

Ciências Contábeis. 

 

 

 

Brasília, 1º de julho de 2016. 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Prof. Lucas Oliveira Gomes Ferreira, Mestre 

Orientador 

Universidade de Brasília 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Prof. José Lúcio Tozetti Fernandes, Doutor 

Examinador 

Universidade de Brasília 



 
 

RESUMO 

A lei que regulamenta o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) foi 

modificada com o objetivo de trazer de volta a característica constitucional de diminuir as 

desigualdades socioeconômicas do país. Entretanto, a verdadeira mudança só vai ocorrer 

como consequência da transformação do pensamento da sociedade. Uma transformação 

cultural, tarefa difícil, mas de extrema valia para a população. Gerencialismo e accountability 

na administração pública e variáveis de mérito no rateio do Fundo são aspectos analisados 

como norteadores para as mudanças que precisam acontecer. Este artigo aparece como 

motivador para tais transformações e apresenta, além de uma análise sobre a situação da 

distribuição do Fundo com os coeficientes congelados como estão atualmente, um modelo de 

distribuição das participações da transferência federal. Simples mudanças matemáticas no 

desenvolvimento dos coeficientes não são capazes de diminuir as disparidades regionais se 

não forem acompanhadas de mudanças no entendimento do objetivo da gestão pública, a 

promoção do bem comum.  

Palavras-chave: Finanças Públicas. FPE. Cultura. Administração Pública. Variáveis de 

Mérito. 

 

ABSTRACT 

The law that regulates the Participation of the States and the Federal District Fund (FPE) was 

modified in order to bring back the constitutional characteristic of decreasing socio-economic 

inequalities in the country. However, real change will only occur as a consequence of the 

transformation of thought in society. A cultural modification, difficult task, but extremely 

valuable to the population. Managerialism and accountability in public administration and 

variables merit in distributions from the Fund are analyzed aspects as guidelines for the 

changes that need to occur. This article appears as a motivator for such transformations and 

presents a model of the distribution of shares of federal transfers. Simple mathematical 

developmental changes in the coefficients are not able to reduce regional disparities if they 

are not accompanied by changes in the understanding of the purpose of public management, 

the promotion of the common good. 

Keywords: Public Finance. FPE. Culture. Public Administration. Variables of Merit. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As transferências intergovernamentais “podem se destinar a cobrir o chamado gap 

vertical, que surge com a centralização da arrecadação de receitas no governo central – para 

evitar a “guerra fiscal” entre os estados ou províncias – simultaneamente à descentralização 

da oferta de serviços à população, tais como saúde e educação” (FERNANDEZ, 2011, p.7). O 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) é uma das espécies de 

transferências adotadas pelo Brasil, composto por 21,5% da arrecadação federal dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR) e sobre produtos industrializados (IPI). 

A lei que regulamentava os critérios de rateio do montante do FPE entre os estados do 

país, lei complementar 62/89, foi julgada inconstitucional pelo STF no ano de 2010, após 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) ajuizadas por algumas Unidades Federativas. O 

entendimento do Supremo passou por reconhecer que os critérios aplicados à época, por 

estarem congelados, não cumpriam a função de “promover o equilíbrio socioeconômico entre 

os Estados”, conforme o artigo 161 da Carta Magna brasileira. 

Inúmeros modelos foram expostos por estudiosos entre os quais Fernandez (2011), 

Mendes (2011) e Ter-Minassian (2012) e propostas de lei foram levantadas no Legislativo a 

fim de apresentar a melhor solução para ratear o montante do FPE entre os estados brasileiros. 

Em meados de 2013, a lei complementar 143/13 foi publicada afixando os coeficientes 

praticados à época até o fim de 2015 e prevendo atualizações dos coeficientes por meio da 

população e do PIB per capita de cada ente. Entretanto, os mecanismos de transição entre os 

coeficientes anteriormente aplicados para os novos provocarão uma mudança extremamente 

vagarosa. Em 2100, apenas 46,27% do FPE estará sendo distribuído pelos novos critérios, 

segundo Rocha (2013). 

Diante de tudo o que foi exposto, pode-se perguntar: o rateio do FPE está sendo capaz 

de promover o equilíbrio socioeconômico entre os Estados? Para responder a esta pergunta 

formulamos um objetivo geral e três específicos. O objetivo geral deste trabalho é propor a 

introdução de variáveis de mérito no cálculo do rateio do FPE. Os objetivos específicos são: 

1) Promover uma revisão na literatura para encontrar subsídios que proporcionem a 

introdução das referidas variáveis no cálculo do Fundo; 
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2)  Analisar historicamente como vinha sendo feita a distribuição do FPE entre os 

Estados, relacionando com o PIB per capita e Despesas Empenhadas com Saúde e 

com Educação; 

3) Exemplificar a aplicação de um Modelo de rateio para o FPE com a introdução de 

variáveis de mérito, utilizando para tanto o IDH. 

Deve-se levar em consideração a explanação contida no Referencial Teórico (capítulo 

2) sobre a transformação cultural para compor a contribuição deste trabalho junto ao modelo 

que será apresentado. As dificuldades de aplicação do modelo serão plenamente superadas 

com a prática de uma administração pública gerencial e accountable. Isso só é possível com 

participação ativa e consciente dos cidadãos, não só por meio das eleições, mas também no 

cotidiano, utilizando os mecanismos de transparência e controle a fim de cobrar a execução de 

serviços que visem aprimorar a qualidade de vida da população e qualificar a gestão pública. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Segundo Fernandez (2011), o Brasil adota transferências intergovernamentais com o 

intuito de equilibrar o montante de recursos disponível pelos Estados ou Municípios para 

diminuir as diferenças de qualidade nos serviços prestados pelos entes da federação, assegurar 

a autonomia financeira e, ainda, combater a ‘guerra fiscal’ – prática de adotar diferentes 

alíquotas tributárias a fim de atrair investidores para o ente federativo capaz de reduzir a carga 

de cobrança, prejudicando assim os entes que não puderem exercer tal atividade. 

Atendendo a essa preocupação federativa, a Constituição Federal de 1988 prevê no art. 

159, inciso I, alínea a (BRASIL, 1988) que: 

 

Art. 159. A União entregará: 

I – do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito porcento na seguinte 

forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal; 

 

Observa-se então que o montante do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal (FPE) é de 21,5% da arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza (IR) e do imposto sobre produtos industrializados (IPI). A Constituição não 

estabelece, entretanto, o modo como este montante deve ser rateado, ordenando que tal 

distribuição seja feita por lei complementar, previsão esta do art. 161, inciso II. 

 

2.1 O rateio do FPE 

 

A Lei Complementar nº 62 (BRASIL, 1989), em seu artigo 2º era a responsável por 

definir as regras de distribuição do FPE, mas o Supremo Tribunal Federal declarou, em 2010, 

a inconstitucionalidade do artigo depois de quatro Ações  Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI), ajuizadas pelo Rio Grande do Sul (ADI 875), Mato Grosso e Goiás (ADI 1987), Mato 

Grosso (ADI 3242) e Mato Grosso do Sul (ADI 2727). 

A redação original da Lei Complementar nº 62 de 1989 orientava a criação de lei 

específica para redefinir os critérios de rateio do FPE a serem utilizados a partir de 1992 com 

base na apuração do Censo de 1990 (LC 62/89, Art. 2º, § 2º) e estabelecia a continuidade dos 
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coeficientes caso nova lei não fosse criada (LC 62/89, Art. 2º, § 3º). Passaram-se quase vinte 

anos e os coeficientes ainda estavam em vigor. Considerando que o contexto socioeconômico 

mudara fortemente, a arbitrariedade na escolha dos critérios de rateio por acordos políticos e a 

ocorrência de um vácuo de lei complementar a partir do ano de 1992, os ministros julgaram 

inconstitucional a lei supracitada (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2010). 

Diante dessa situação, fez-se necessária a elaboração de nova lei para estabelecer os 

critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal. Alguns autores, 

como os que aparecem a seguir, escreveram sugestões de critérios a serem considerados na 

distribuição, sempre tentando alinhar a possibilidade de ser aprovada pelo Legislativo com 

uma técnica bem elaborada. 

Fernandez (2011, p. 24) propõe quatro modelos sempre se adequando a quatro 

características, quais sejam:  

a) Não trazer perdas financeiras aos estados; 

b) Criar um incentivo ao aumento da arrecadação estadual; 

c) Ser fácil de calcular; 

d) Desvincular-se da arrecadação federal. 

Mendes (2011, p. 4) afirma que “as expectativas em torno do FPE não podem ser 

exacerbadas. [...] O Fundo deve ser apenas um mecanismo de equalização (parcial) das 

receitas estaduais, garantindo mais recursos aos Estados com base tributária mais estreita.” O 

autor também argumenta que as cotas sejam calculadas exclusivamente com base na efetiva 

receita dos Estados, observada no(s) ano(s) anterior(es), em vez de recorrer a parâmetros 

populacionais ou socioeconômicos. 

Ter-Minassian (2012, p.2) escreve orientando a reforma do FPE com base nos 

seguintes objetivos:  

a) Tornar o sistema mais equitativo; 

b) Simplificar e aumentar a sua transparência;  

c) Garantir suficiente flexibilidade nas fórmulas de distribuição para acomodar as 

mudanças às situações relevantes das jurisdições subnacionais afetadas, e; 

d) Reduzir a sua sensibilidade cíclica, propondo, acompanhando a argumentação 

de Mendes, que seja adotado como base para o rateio uma média de três anos da 

receita corrente per capita. 

Outro trabalho apresentado a fim de propor uma atualização dinâmica dos coeficientes 

do FPE foi o de Rogério Boueri, Adolfo Sachsida e Clarissa Borges (2013), publicado pelo 

IPEA. Eles vão contra a argumentação de Mendes e Ter-Minassian dizendo que “o lado 
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negativo deste tipo de proposta é que pode reduzir o estímulo à arrecadação tributária de 

alguns estados” (BOUERI, SACHSIDA E BORGES, 2013, p. 16). Para eles (2013, p. 16): 

A proposição deveria ser flexível o suficiente para acomodar modificações 

na dinâmica socioeconômica dos estados brasileiros. Assim, se uma UF 

aumentar a sua população relativa ou diminuir sua renda per capita relativa, 

ela deveria ser compensada com uma cota relativamente mais elevada de 

FPE. 

Além dessas contribuições acadêmicas, foram apresentadas propostas que buscaram 

corrigir o problema do FPE. Algumas das mais conhecidas são, conforme enumeram Boueri, 

Sachsida e Borges (2013, p. 15):  

a) PLP 50/1999: leva em conta a população, o inverso da renda per capita e a área 

territorial;  

b) PLP 565/2010: considera apenas o inverso da renda per capita para ratear o 

FPE;  

c) PLS 192/2011 – Complementar e PLP 582/2010: introduzem as variáveis 

ambiental e indígena; 

d) PLS 289/2011 – Complementar: são nove os critérios: comparação com o 

maior IDH, variação do IDH, inverso da renda per capita, população, superfície 

territorial, atendimento domiciliar de água tratada, cobertura de esgoto domiciliar, 

unidades de conservação e áreas indígenas, inverso do PIB. 

O STF estabeleceu que os critérios antigos vigorassem até o final de 2012, tal prazo 

foi prorrogado, a pedido de alguns estados, por não ter ocorrido a aprovação da nova lei 

possibilitando a interrupção do repasse aos entes interessados. Às vésperas do vencimento do 

novo prazo, em 26 de junho de 2013, foi aprovado no Senado e, após sanção da Presidente da 

República, em 17 de julho de 2013 foi publicada a Lei Complementar nº 143 que regulamenta 

os novos critérios de distribuição do montante do FPE.  

A retirada do critério regional no novo FPE foi uma das mudanças. Pela LC 62/1989, 

85% do montante era destinado aos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e os 

outros 15% aos estados do Sul e do Sudeste.  

Quanto aos percentuais por Unidade da Federação, os coeficientes que vinham sendo 

aplicados com base na lei de 1989, julgada inconstitucional, foram afixados a fim de que 

fossem utilizados até 31 de dezembro de 2015. Desde 1º de janeiro de 2016, os valores 

recebidos são corrigidos pela variação acumulada no Índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor Amplo (IPCA) e pelo percentual equivalente a 75% da variação real do Produto 

Interno Bruto (PIB). A parcela do FPE que superar os valores já corrigidos “será distribuída 

proporcionalmente a coeficientes individuais de participação obtidos a partir da combinação 

de fatores representativos da população e do inverso da renda domiciliar per capita da 

entidade beneficiária” (LC 143/13, Art. 2º, inciso III). Essa característica é a inovação que 

traria dinamismo ao rateio do FPE, intenção do STF ao julgar inconstitucional a lei anterior, 

considerando que o Fundo tem como objetivo “promover o equilíbrio socioeconômico entre 

Estados”, conformo disposto no inciso II, do artigo 161 da Constituição Federal. 

Entende-se, portanto, que com o passar dos anos, os percentuais de rateio do FPE 

serão baseados nos critérios que buscam promover o equilíbrio socioeconômico e isso 

ocorrerá em algum momento. Entretanto, a transição para a aplicação sob os novos critérios se 

dará muito lentamente, como estima o levantamento feito pelo consultor legislativo Alexandre 

Rocha (2013, p. 2): 

 

Supondo-se que a variação do PIB e da arrecadação do IR e do IPI serão 

iguais e combinando-se, para cada exercício, inflação de 5% e de 

crescimento real de 3%, as novas regras incidirão sobre 0,73% do montante 

a ser rateado em 2016 (R$ 617,18 milhões em R$ 84,76 bilhões), sobre 

7,72% em 2026 e sobre 46,27% em 2100. 

 

Nota-se, pelo exposto acima, que em 2100 nem metade do montante do FPE estará 

sendo distribuído pelo método que legitima sua constitucionalidade, fato que pode gerar 

discussões futuras semelhantes às ocorridas até a decisão do STF em 2010. 

 

2.2 Avanços na administração pública 

 

Muito se discutiu sobre os parâmetros a serem aplicados para o rateio do Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal, estudiosos expuseram suas propostas, 

parlamentares seus projetos de lei, até que enfim a lei complementar nº 143/13 foi aprovada. 

Salto (2013, p. 16) observa “que as receitas provenientes do FPE são importantes para a 

realização de gastos discricionários (investimentos, por exemplo) e para a sustentação do 

equilíbrio federativo, bastando observar a dificuldade em alterar o status quo como proxy para 

a relevância dessa cunha tributária, principalmente para os estados mais pobres”. Cumpre, 

portanto, a função das transferências intergovernamentais praticadas nas federações de 

garantir autonomia financeira aos entes. 
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Contudo, cabe perguntar se o FPE realmente cumpre sua função expressa na 

Constituição de promover o equilíbrio socioeconômico. Salto (2013) analisou se o Fundo 

contribuiu no processo de redução das disparidades regionais entre 1985 e 2009. Chegou à 

conclusão de que “o FPE não teve papel importante no processo de redução das desigualdades 

entre os estados e, ainda [...] pode até ter agravado esse quadro de disparidades” (SALTO, 

2013, p. 69).  

O FPE promove melhor distribuição de receitas entre os estados, mas o fato de não 

haver nenhuma condicionante a esse repasse, não o faz alcançar seu objetivo principal. Ter 

mais ou menos dinheiro não implica necessariamente em melhor qualidade de vida para os 

habitantes. Vemos aqui uma oportunidade de propor uma mudança na mentalidade dos 

gestores públicos do Brasil e da população como um todo. Sobre isso, serão analisados dois 

aspectos: gerencialismo e accountability. 

A administração pública gerencial é “baseada em conceitos atuais de administração e 

eficiência, voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao 

cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, 

portanto, se torna “cliente privilegiado” dos serviços prestados pelo Estado” (PRESIDÊNCIA, 

1995, p.7). 

A cultura burocrática, muito presente na sociedade brasileira, impede que se tenha 

uma visão mais ampla nas diversas situações devido ao apego a certas tarefas que não 

deveriam ter toda a relevância. Pode-se observar essa característica e outras listadas entre as 

desvantagens da burocracia na forma como o FPE é tratado pelas Unidades Federativas, 

esquecendo-se do fim para que o Fundo foi instituído pela Constituição, como demonstrado 

pelos achados de Salto, citado na seção anterior. 

É de interesse deste trabalho trazer à pauta a necessidade de mudança da cultura 

burocrática, enraizada na sociedade brasileira, para uma cultura gerencial, em que os fins são 

mais valorizados que os meios, ou seja, a concretização dos objetivos não seja desvirtuada ou 

até mesmo esquecida pelas maneiras de alcançá-los. Vale ressaltar a profundidade da palavra 

cultura e a riqueza de seu significado para compreender a razão de se estar versando sobre 

esse assunto neste espaço. 

O míni dicionário Aurélio (FERREIRA, 2008, p. 280) manifesta a definição de cultura 

por meio destas palavras “o complexo dos padrões de comportamento, das crenças, das 

instituições, das manifestações artísticas, intelectuais, etc., transmitidos coletivamente, e 

típicos de uma sociedade.” Cultura diz respeito, portanto, a padrões de comportamento, 

transmitidos coletivamente e típicos de uma sociedade. Esses três destaques da definição 
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iluminam a compreensão da importância e do cuidado necessários na avaliação do valor de 

certo aspecto cultural. 

Dizer que a burocracia faz parte da cultura do brasileiro não sujeita o povo a sentir-se 

condenado a viver eternamente preso a essas práticas. Significa que a mudança é possível, 

porém não se dará de uma hora pra outra, nem de forma passiva. É preciso que se trabalhe de 

modo a conscientizar os gestores públicos e a população como um todo, afinal é da população 

que saem os futuros gestores.  

A prova de que as mudanças nesse aspecto podem acontecer é o próprio surgimento da 

burocracia que se deu para combater as ingerências do patrimonialismo que vigorava 

anteriormente. Muito melhorou com a valorização da meritocracia e a racionalização dos 

processos, por exemplo. Porém, ainda hoje, estão presentes traços patrimonialistas na 

administração pública, por exemplo, a corrupção e o nepotismo, em que os atores se sentem 

donos da res publica. Mesmo quando não legitimados e ilícitos, são tratados como normais 

pela população, mostrando que ainda são aceitos culturalmente. Esses aspectos mostram que a 

mudança cultural é difícil, mas possível e necessária.  

A publicação do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), em 

1995, foi um grande marco na administração pública gerencial. O PDRAE faz esse apelo de 

urgência de transformação nas dimensões cultural e de gestão da administração pública, 

ressaltando que só assim as mudanças na dimensão institucional-legal vão ter valor e gerar 

resultados satisfatórios para a população. No que tange ao FPE, ainda que sejam 

implementadas mudanças para técnicas de fundo gerencial, a eficácia só será plena se as 

modificações vierem acompanhadas de transformações culturais. 

Outro aspecto valioso e que deve ser comentado é a accountability, por vezes 

traduzida para o português como responsabilização ou prestação de contas. O 

BusinessDictionary.com (2015) define accountability como sendo “The obligation of an 

individual or organization to account for its activities, accept responsibility for them, and to 

disclose the results in a transparent manner. It also includes the responsibility for money or 

other entrusted property”. (Em tradução livre: A obrigação de um indivíduo ou organização 

de prestar contas de suas atividades, aceitar responsabilidade sobre elas, e evidenciar os 

resultados de forma transparente. Também inclui a responsabilidade por dinheiro ou outra 

propriedade confiada). 

Campos (1990) enumera três condições (itens a, b e c) para tornar a administração 

pública brasileira accountable (ou seja, dotada de accountability). Quase vinte anos depois, 
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Pinho e Sacramento (2009) analisaram o que mudou e as conclusões seguem (itens a.1, b.1 e 

c.1): 

a) Organização dos cidadãos para exercer o controle político do governo:  

a.1 Em alguns momentos da história a sociedade se organizou para lutar 

por um objetivo comum, como no impeachment do então presidente 

Fernando Collor de Melo, tal fato deu aos cidadãos a sensação de 

poder exercer algum controle sobre os governantes, foi um raro caso 

de exercício de accountability; 

b) Descentralização e transparência do aparato governamental:  

b.1 O surgimento de orçamentos participativos, a aprovação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a criação da Controladoria Geral da União 

são exemplos de mecanismos que, se não promovem a accountability 

por si só, ao menos criam condições para isso; 

c) Substituição de valores tradicionais por valores sociais emergentes:  

c.1 Observa-se, no Brasil, a convivência de um processo de mudança de 

valores que favorecem a accountability, como visto nos dois tópicos 

anteriores, com valores que a dificultam, como a insistente presença de 

traços patrimonialistas e a democracia delegativa, em que os eleitos 

estão autorizados a governar da maneira que lhes parecer conveniente, 

sem nenhum tipo de interferência da população. 

É notável a necessidade de se aprimorar a accountability na administração pública do 

Brasil para que efetivamente o setor público trabalhe em prol do bem estar da população, 

valorizando os órgãos de controle, os sistemas de transparência e conscientizando a sociedade 

da importância de estar atenta ao que os gestores públicos fazem. Os avanços nessa área, 

concluem Pinho e Sacramento (2009, p. 1364), podem ser vistos com um “otimismo 

comedido” porque “embora muitos passos importantes tenham sido dados em direção à 

accountability, com criação de novas instituições, fortalecimento institucional em geral, a 

caminhada parece ser longa, principalmente porque ficou caracterizado que no Brasil o 

surgimento de um novo valor não necessariamente implica a extinção do tradicional”.  

Pode-se relacionar também o valor da accountability para a correção do FPE de modo 

a se tornar um instrumento de apoio ao desenvolvimento dos habitantes. Não se pode esquecer 

que o Fundo é composto pela arrecadação dos impostos federais sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados. Ou seja, é fruto do trabalho da 

população, da sua capacidade de auferir renda e de adquirir produtos industrializados. É, 



13 
 

portanto, vantajoso até para a legitimidade do sistema tributário que a população observe os 

frutos do FPE no seu dia-a-dia. 

Ainda sobre a dimensão cultural da administração pública, o PDRAE 

(PRESIDÊNCIA, 1995, p. 38) expõe que “a boa gestão é aquela que define objetivos com 

clareza, recruta os melhores elementos através de concursos e processos seletivos públicos, 

treina permanentemente os funcionários, desenvolve sistemas de motivação não apenas de 

caráter material mas também de caráter psicossocial, dá autonomia aos executores e, afinal, 

cobra os resultados. Nada disto existe na administração pública federal.” Vê-se, portanto, que 

as propostas de mudança cultural levantadas neste escrito demandam esforço, mas não se 

pode deixar que o sentimento de que está tudo perdido desanime a sociedade brasileira. 

Observa-se, inclusive nos aspectos levantados por Pinho e Sacramento, que muita coisa 

mudou em menos de 20 anos e isso não pode parar. É salutar levantar agora a questão da 

mudança individual. 

Foi mencionado que a sociedade precisa absorver os valores gerenciais, afinal, é dela 

que sairão os futuros gestores públicos. Também para accountability isso se aplica. O senso 

de prestar contas sobre o que faz e a noção de ser responsável e passível de julgamento e 

sanção decorrente de comportamentos que ferem o bem comum precisa estar claro na 

mentalidade do cidadão. Não se propõe aqui a criação de robôs ou de um “bom mocismo” 

sem fundamento, mas a valorização de práticas que promovem o bem estar da sociedade e a 

consciência de que não se pode ficar esperando apenas as mudanças dos que ocupam cargos 

eletivos ou mudanças no campo institucional-legal. 

A exemplo disso, expõe-se aqui uma campanha promovida pela Controladoria Geral 

da União (CGU), órgão citado como importante criador de condições para uma administração 

pública accountable, por meio das redes sociais. “A Campanha “Pequenas Corrupções – Diga 

Não” tem como objetivo principal conscientizar os cidadãos para a necessidade de combater 

atitudes antiéticas – ou até mesmo ilegais –, que costumam ser culturalmente aceitas e ter a 

gravidade ignorada ou minimizada.”, diz a CGU (PRESIDÊNCIA, 2014) em seu site. 

A aprovação ética e moral das práticas de pequenas corrupções as tornam habituais na 

sociedade a acostumando a aceitar o errado como normal. Aumentando-se as proporções da 

análise, tem-se um completo senso de incapacidade frente às grandes corrupções. Por isso, 

uma das peças da campanha indica (PRESIDÊNCIA, 2014): “A mudança por um Brasil mais 

ético começa em cada um de nós”. 
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2.3 Variáveis de Mérito 

 

Esta seção tem por objetivo discorrer acerca das variáveis de mérito. É de nosso 

entendimento que a adoção de tais variáveis nos critérios de rateio daria ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal novo ânimo no sentido da promoção do 

equilíbrio socioeconômico e impulsionariam as mudanças comentadas na seção anterior, no 

que diz respeito ao FPE, conferindo aspectos práticos para mensuração do desenvolvimento 

do Fundo. 

As variáveis de mérito, sugeridas por Boueri, Sachsida e Borges (2013) deveriam ser 

baseadas em três princípios:  

a) Governabilidade: passíveis de influência por parte do gestor;  

b) Relevância: refletir aspectos importantes do bem-estar da população; 

c) Confiabilidade: validadas por observadores externos a fim de minimizar as 

possibilidades de manipulação. 

Cada estado deveria, com a introdução dessas variáveis, atentar-se a utilizar seus 

recursos de forma a melhorar os indicativos de qualidade de vida da população, fato que 

cumpre a função da gestão pública de servir aos habitantes. 

Boueri, Sachsida e Borges (2013, p. 19) afirmam que “essa estratégia poderia ter 

efeitos equalizadores poderosos, uma vez que, supostamente, é mais fácil promover a variação 

de tais índices em estados nos quais seus valores são relativamente mais baixos, o que 

favoreceria as UFs menos desenvolvidas”. Por exemplo, a adoção de uma política pública de 

incentivo à educação básica em um estado onde essa área é muito deficitária causaria um 

impacto muito maior, em números relativos, do que em um estado em que a adesão de 

crianças à escola já não é um problema, independentemente do tamanho da população. Essa 

característica favoreceria o estado menos desenvolvido com direito a maior parcela no FPE, 

incentivando a continuidade e expansão de tais projetos. 
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3 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

 

 

A seguir, estão expostos os procedimentos efetuados para analisar a distribuição do 

FPE, aplicar um modelo de rateio para o Fundo com a introdução de uma variável de mérito e 

chegar aos resultados que foram discutidos no capítulo seguinte. 

 

3.1 Metodologia da análise da distribuição do FPE de 2002 a 2012 

 

Para esta análise, foram coletados os valores dos anos de 2002 a 2012 de quatro 

variáveis para todos os Estados e para o Distrito Federal, quais sejam: Cota-Parte do Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal, Despesa Empenhada com Saúde e Despesa 

Empenhada com Educação, as três coletadas dos Balanços Anuais disponíveis no Sistema de 

Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação – SISTN e; PIB per capita, obtida como 

razão do PIB Estadual com a População, ambos fornecidos pelo IBGE. Todos os dados estão 

em seus valores nominais, sem supressão de milhares. 

Após a coleta, os dados foram abertos no software Gretl no formato de dados em 

painel. O Modelo escolhido para representar a amostra foi de dados em painel com efeitos 

fixos, os quais dizem respeito a variações que existem entre os Estado e não variam ao longo 

do tempo. As variáveis foram analisadas aos pares de modo a colocar o FPE como variável 

independente e associá-la com as outras três, a fim de verificar como o montante recebido por 

cada estado influencia o PIB per capita, e as despesas com saúde e educação. 

 

3.2 Metodologia do modelo proposto, com inclusão de variáveis de mérito. 

 

Além desta análise, foi apresentado um modelo para rateio do FPE, com a finalidade 

de exemplificar a aplicação das variáveis de mérito. Vale ressaltar que, uma vez instituídas 

tais variáveis no cálculo do FPE, os gestores públicos de cada ente fariam esforços no sentido 

de maximizar os índices, é este o objetivo de tais variáveis. Portanto, o exemplo a seguir não 

traz os efeitos, apenas exemplifica a aplicação do rateio seguindo estes critérios.  

Para compor o modelo foram escolhidos como parâmetros as variações da população e 

do IDH. Os anos de análise são 2005 e 2006, pelo fato de existirem dados comparáveis entre 

ambos os anos. 
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A variação da população é um importante componente no cálculo dos coeficientes do 

FPE, pois pretende atualizar os coeficientes de modo que os estados não sintam variações 

significativas no número de habitantes como um prejuízo ao orçamento. Para o exemplo 

foram utilizados os dados fornecidos nas estimativas do IBGE para a população, publicados 

no Diário Oficial da União nos anos de 2005 e 2006. 

Segundo publicação do Banco Central: 

O IDH é formado por três componentes de mesmo peso: renda, longevidade 

e educação. A componente renda mensura a dimensão econômica do 

desenvolvimento humano, sendo aferida pelo PIB per capita corrigido pelo 

poder de compra da moeda de cada região. Para a componente longevidade, 

utiliza-se como parâmetro a expectativa de vida dos indivíduos ao nascer, 

enquanto, para o componente educação, são utilizados os índices de 

analfabetismo e da taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. O cálculo 

do IDH é obtido pela média aritmética simples dos três componentes, que, 

previamente normalizados, passam a ser compreendidos no intervalo de zero 

a um. Quanto mais próximo o índice se situar do limite superior, maior o 

desenvolvimento humano na região. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

1999, p. 91). 

O IDH cumpre no modelo a função de variável de mérito, por ter em seus 

componentes variáveis como a taxa de matrícula e os índices de analfabetismo que podem ser 

melhorados em função da atenção que é dada por meio do setor público. Os dados utilizados 

foram gerados pelo Banco Central do Brasil para os anos de 2005 e 2006. 

Os coeficientes iniciais usados no modelo são os adotados atualmente pela legislação e 

serão atualizados pelas variações da população e do IDH. A participação da variação do IDH 

no cálculo será condicionada aos critérios expostos na Tabela 1. A atribuição das constantes 

multiplicativas ao modelo é mais uma forma de incentivar o zelo do setor público com os 

fatores que levam ao aumento dos índices requeridos. 

Tabela 1. Peso de participação da variação do IDH no cálculo dos coeficientes do FPE 

Maiores variações do IDH Peso 

Do 1º ao 7º 8 

Do 8º ao 14º 4 

Do 15º ao 21º 2 

Do 22º ao 27º 1 

Fonte: Elaboração do autor  

 Para cada Estado será realizada a soma das seguintes parcelas:  

 Coeficiente Inicial + Variação percentual da população entre 2005 e 2006 + (Variação 

percentual do IDH entre 2005 e 2006 x Peso da participação da variação do IDH conforme 

Tabela 1). 



17 
 

 Após a soma, os valores foram normalizados em uma escala de 0 a 100 que geraram 

os novos coeficientes. 
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4 RESULTADOS 

 

 

Esta seção traz a análise dos resultados encontrados com a execução dos testes 

econométricos e a proposição de um modelo para rateio do FPE, com a inclusão de variáveis 

de mérito. 

 

4.1 Análise econométrica da distribuição de 2002 a 2012 

 

Os testes foram aplicados utilizando-se o FPE como variável independente com as 

outras três variáveis (PIB per capita, Despesa com Saúde e Despesa com Educação) uma a 

uma. Inicialmente, foram analisados os resultados do Teste de Hausman para decidir sobre 

qual modelo (efeitos fixos ou aleatórios) seria utilizado para a pesquisa. A Tabela 2 apresenta 

os resultados do p-valor para o referido teste. 

 

Tabela 2. Resultados do Teste de Hausman 

Variável p-valor 

PIB per capita 2,33164e-047 

Despesa com Saúde 6,72688e-006 

Despesa com Educação 6,99e-005 

Fonte: Tabela elaborada com resultados obtidos por meio do software Gretl 

 

 O p-valor encontrado nas relações do FPE com as três variáveis foi de se rejeitar a 

hipótese H0 do teste e, assim, optar pelo modelo com efeitos fixos. 

 A seguir são apresentados os resultados encontrados para cada par de variáveis. 

A Tabela 3 apresenta os resultados retornados pelo Gretl com o Modelo com efeitos 

fixos para as amostras coletadas de PIB per capita com FPE, Despesa com Saúde com FPE e 

Despesa com Educação com FPE, respectivamente. 

 

Tabela 3. Resultados econométricos variáveis dependentes/FPE 

Variável Dependente Parâmetro Coeficiente Erro padrão Razão-t p-valor 

PIB per capita 
Const 21705,9 678,761 31,98 1,23e-093 

FPE -6,20983e-06 4,01731e-07 -15,46 5,23e-039 

Despesa Saúde 
Const 1,74831e+09 2,09593e+08 8,341 3,86e-015 

FPE -0,236080 0,124050 -1,903 0,0581 

Despesa Educação 
Const 3,62028e+09 4,16860e+08 8,685 3,75e-016 

FPE -0,988845 0,246722 -4,008 7,94e-05 

Fonte: Tabela elaborada com resultados obtidos por meio do software Gretl 

 

 Serão destacados alguns pontos sobre cada um dos Modelos: 
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a) PIB per capita e FPE: Pode-se constatar a significância da participação do FPE 

no Modelo evidenciada pelo p-valor<0,0001. O coeficiente do FPE é negativo, possibilitando 

a interpretação de que os Estados que receberam maior parcela do FPE são aqueles que 

tiveram menor PIB per capita. Indício de que, num panorama geral, o FPE está sendo 

distribuído de acordo com sua intenção.  

b) Despesa com Saúde e FPE: Deste Modelo pode-se observar que o p-valor do 

FPE = 0,0581 (>5%) denota que a relação entre as variáveis é pouco robusta. O coeficiente 

relacionado ao FPE é negativo. Sugere relação negativa, em que quanto mais FPE receberam 

os Estados, menores foram suas Despesas com Saúde. A relação, entretanto, não é 

robustamente significativa. 

c) Despesa com Educação e FPE: O p-valor do FPE (7,94e-05) denota 

significância desta variável no Modelo. O coeficiente próximo a -1 mostra que a relação entre 

as variáveis é quase inversamente proporcional, indicando que os Estados que tiveram maior 

participação no FPE foram os que menos empenharam Despesas com Educação. 

Os resultados significativos apontam que o FPE pode estar sendo distribuído em maior 

parte aos Estados mais pobres, porém o retorno na forma de investimento em Educação não 

está sendo feito. 

 

4.2 Modelo com variáveis de mérito 

 

 A Tabela 4 é composta pelas Unidades Federativas e os valores das variáveis 

utilizadas para o cálculo dos novos coeficientes de rateio do FPE: variação da população e 

variação do IDH. Além disso, estão presentes os coeficientes iniciais para o cálculo, que são 

aplicados atualmente pela legislação. Os coeficientes finais são fruto do cálculo desenvolvido 

no modelo explicado na seção 3.2. Para melhor fornecer as informações inerentes ao modelo 

desenvolvido, foi elaborada uma coluna com as variações nos coeficientes. A ordem dos 

nomes das UFs na Tabela 4 é feita segundo a variação do IDH, do maior para o menor. 

Tabela 4. Variação da População, do IDH e dos coeficientes de rateio do FPE 

UF Var. Pop. Var. IDH Coef. Inicial Coef. Final Var. 

Roraima 3,07% 4,53% 2,4807 2,8000 12,87% 

Maranhão 1,33% 3,51% 7,2182 7,3190 1,40% 

Alagoas  1,15% 3,40% 4,1601 4,3289 4,06% 

Piauí  0,98% 2,56% 4,3214 4,4191 2,26% 

Pernambuco  1,06% 2,09% 6,9002 6,8955 -0,07% 

Sergipe 1,67% 1,89% 4,1553 4,2116 1,35% 

Tocantins 2,05% 1,72% 4,3400 4,3821 0,97% 

Rio de Janeiro 1,16% 1,68% 1,5277 1,5652 2,45% 

Minas Gerais 1,26% 1,62% 4,4545 4,4153 -0,88% 
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Mato Grosso do Sul 1,48% 1,62% 1,3320 1,3753 3,25% 

Bahia 0,98% 1,62% 9,3962 9,2266 -1,81% 

Acre 2,53% 1,60% 3,4210 3,4197 -0,04% 

Paraíba 0,76% 1,53% 4,7889 4,7326 -1,18% 

Pará 2,01% 1,19% 6,1120 6,0205 -1,50% 

Amapá 3,55% 1,15% 3,4120 3,3812 -0,90% 

Ceará 1,48% 1,11% 7,3369 7,1838 -2,09% 

São Paulo 1,52% 1,08% 1,0000 1,0100 1,00% 

Mato Grosso 1,92% 1,01% 2,3079 2,2867 -0,92% 

Rio Grande do Sul 1,09% 0,96% 2,3548 2,3235 -1,33% 

Santa Catarina 1,56% 0,95% 1,2798 1,2806 0,06% 

Distrito Federal 2,17% 0,92% 0,6902 0,7114 3,07% 

Goiás 1,97% 0,88% 2,8431 2,7976 -1,60% 

Paraná 1,22% 0,85% 2,8832 2,8291 -1,88% 

Espírito Santo 1,64% 0,75% 1,5000 1,4846 -1,03% 

Rio Grande do Norte 1,35% 0,54% 4,1779 4,0887 -2,14% 

Amazonas 2,43% 0,51% 2,7904 2,7472 -1,55% 

Rondônia 1,81% 0,39% 2,8156 2,7645 -1,82% 

Fonte: Elaboração do autor 

 

A Tabela 5 contém as posições de cada UF no ranking de IDH, coeficientes iniciais do 

FPE e os atualizados para o ano de 2006. 

 

Tabela 5. Rankings do IDH, coeficientes inicias e coeficientes finais para o ano de 2006 

UF IDH Coef. Inicial Coef. Final Variação 

Distrito Federal 1 27 27 - 

Santa Catarina 2 25 25 - 

Rio de Janeiro 3 22 22 - 

São Paulo 4 26 26 - 

Rio Grande do Sul 5 20 20 - 

Paraná 6 15 15 - 

Mato Grosso do Sul 7 24 24 - 

Minas Gerais 8 7 8 +1 

Espírito Santo 9 23 23 - 

Goiás 10 16 17 +1 

Mato Grosso 11 21 21 - 

Amapá 12 14 14 - 

Roraima 13 19 16 -3 

Amazonas 14 18 19 +1 

Rondônia 15 17 18 +1 

Tocantins 16 8 9 +1 

Pará 17 5 5 - 

Acre 18 13 13 - 

Sergipe 19 12 11 -1 

Bahia 20 1 1 - 

Rio Grande do Norte 21 10 12 +2 

Pernambuco 22 4 4 - 

Ceará 23 2 3 +1 

Paraíba 24 6 6 - 

Piauí 25 9 7 -2 

Maranhão 26 3 2 -1 

Alagoas 27 11 10 -1 

Fonte: Elaboração do autor 

  

O primeiro apontamento a ser realizado é a condição dos coeficientes iniciais 

utilizados. Congelados há muitos anos, não refletem mais a situação socioeconômica do país. 
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Alguns estados em suas ADIs relataram que nunca refletiram, mas foram arbitrariamente 

formados por acordos políticos. Esse fato é observado com a Tabela 5, que mostra que, para 

os estados com os maiores IDHs em 2006, as taxas são as menores, mas ao longo da tabela 

são vistas peculiaridades que precisam ser consideradas. Por exemplo, o estado de Alagoas, 

menor IDH do Brasil, em 11º lugar no ranking dos coeficientes iniciais. Com a atualização 

dos coeficientes, Alagoas subiu uma posição apontando um avanço de sua participação no 

FPE. 

Observa-se que o estado de Roraima, com o maior aumento de participação no FPE, 

foi o que obteve maior variação no IDH. Vale ressaltar que é um estado com o IDH mediano 

em relação aos outros entes brasileiros ocupando o 13º lugar no ranking nacional em 2006, 

mas que se mostrava próspero no que tange ao desenvolvimento humano. 

O estado com a maior perda, Rio Grande do Norte, tinha o décimo lugar no ranking e 

caiu para décimo segundo. O primeiro apontamento feito nesta seção explica essa queda, visto 

que tinha o 21º IDH do país e recebia fração maior do que Alagoas, por exemplo, que era o 

último ranking. Com essa modificação, Alagoas passou em percentual o Rio Grande do Norte, 

mostrando uma tendência de evolução no equilíbrio socioeconômico. 

De um modo geral, 14 Estados e o Distrito Federal não tiveram modificações em sua 

posição na participação do rateio, sete Estados caíram de posição e os outros cinco ganharam 

pelo menos uma posição. Percebe-se uma tímida dinâmica entre os Estados provocada pelo 

cálculo. É de se acreditar que com o passar do tempo, essas modificações sejam mais 

volumosas. Porém, todos tiveram modificações nos coeficientes de rateio, como mostra a 

Tabela 4. 16 Estados incorreram em perdas nos coeficientes e 11 em ganhos. 

Entretanto, a avaliação é limitada ao fato de que a adoção das variáveis de mérito 

implicaria em uma mudança no direcionamento dos serviços públicos, para melhorar os 

índices dos estados. É esse o objetivo dessas variáveis, dar ao FPE uma função de suporte às 

necessidades da população. 

A necessidade de variáveis confiáveis para mensurar a disposição do setor público na 

promoção do bem estar da população tem poder de incentivar os avanços na avaliação de 

políticas públicas e na criação de índices nacionais para melhor dispor o cálculo do FPE. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

É inegável a importância do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 

(FPE) aos entes federativos, mas observa-se que suas atribuições não geram resultados diretos 

para a população. Em virtude disso, foram avaliados meios de conseguir efetivar a influência 

do FPE na vida dos brasileiros. A administração pública gerencial, o senso de accountability 

na sociedade e a introdução de variáveis de mérito no cálculo das participações dos estados 

foram comentados como os principais pontos a promover o verdadeiro sentido do FPE.  

A cultura do gerencialismo vem sendo implantada no serviço público brasileiro, mas 

ainda estão presentes muitos pontos da ineficiência burocrática e do patrimonialismo no setor 

público. Os avanços da sociedade no campo da accountability existem, mas ainda há muito 

que melhorar. A sociedade precisa ter consciência dos seus direitos de avaliar o que acontece 

na gestão pública e mostrar aos gestores que não ficará inerte frente aos escândalos de abuso 

com que é afrontada frequentemente. A Controladoria-Geral da União (CGU), importante ator 

no processo de ampliação da accountability, lançou uma campanha contra “pequenas 

corrupções” entendendo que a mudança da consciência social passa pelas mudanças das 

consciências individuais, essas vistas da ótica da administração pública são como uma 

prevenção. 

A introdução das variáveis de mérito no cálculo do rateio do FPE tem o intuito de 

incentivar as administrações estaduais a reverterem os recursos recebidos em benefícios para 

a população. Para exemplificar o uso de tais variáveis no cálculo do FPE foi utilizado o IDH, 

partindo do entendimento de que o FPE é um instrumento poderoso de equalização financeira, 

consequentemente, tendo potencial para impulsionar o desenvolvimento humano dos estados. 

Pode-se comentar também que o avanço da avaliação de políticas públicas, oferecendo índices 

nacionais de execução dessas políticas, por exemplo, trariam índices mais elaborados ao 

rateio do FPE e uma contribuição valiosa para os cidadãos no sentido da transparência, gestão 

e dedicação dos gestores em favor da população. 

A análise dos resultados evidenciou indícios de que o FPE está sendo distribuído aos 

Estados com necessidade de crescimento econômico, porém os valores não estão sendo 

aplicados para ampliar em quantidade e em qualidade os serviços públicos de educação. 

A aplicação do Modelo com introdução de variáveis de mérito apresentou que os 

coeficientes de participação praticados atualmente não condizem com o desenvolvimento 

mensurado no IDH, por isso precisam ser atualizados. Com o modelo sugerido, alguns ganhos 
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foram significativos em detrimento de algumas perdas, mas essas são avaliadas como um 

“mal necessário” que precisa ser aceito para alcançar o melhor para o país como um todo. Não 

seria fácil adotar tais mudanças no Parlamento no cenário atual, mas os avanços na sociedade, 

do senso de nação e de promoção do bem comum, levariam os representantes de estados com 

perdas percentuais a cederem em favor do país como um todo. 

Futuros estudos podem desenvolver o modelo utilizando outras variáveis relacionadas 

à eficiência do gasto público com o intuito de ratificar a ideia das variáveis de mérito como 

mecanismo valioso para a composição do FPE para cumprir a função para a qual foi pensado 

pelos constituintes. 
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